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Justiça Cível de Viamão. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Karina Mariotti. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Viamão. OBJETO: 
acompanhamento da informatização e digitalização de processos e 
procedimentos administrativos físicos pela Prefeitura Municipal. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Viamão.  
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 02 de Maio 
de 2023. 
FLÁVIA RAPHAEL MALLMANN,  
Coordenadora do CAO Cível e de Proteção do Patrimônio Público e 
da Moralidade Administrativa. 
De acordo,  
ANGELA SALTON ROTUNNO,  
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais, em 
exercício.   

 
 

 
EDITAL N. 153/2023 

 
De ordem, nos termos do Provimento n. 01/2020-PGJ, fica 
cientificado o indiciado GILBERTO LUIZ FRANZ DIEDERICH, 
atualmente em lugar incerto e não sabido, sobre a oferta de 
proposta de acordo de não persecução penal pelo Ministério Público 
nos autos do Procedimento Policial n. 5000548-27.2022.8.21.0092, 
constante no PJ 00752.001.017/2022, que tramita na Promotoria de 
Justiça de Constantina/RS.  
Prazo do Edital: 05 (cinco) dias.  
 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONSTANTINA, 03 de maio de 
2023. 
JULIANO GRIZA,  
Promotor de Justiça em Substituição. 
 
 

EDITAL N. 154/2023 
 
De ordem, nos termos do Provimento n. 01/2020-PGJ, fica 
cientificado o indiciado ANDERSON RODRIGO BUENO DE 
SOUZA, atualmente em lugar incerto e não sabido, sobre a negativa 
de proposta de acordo de não persecução penal pelo Ministério 
Público nos autos do Procedimento Policial n. 5001116-
43.2022.8.21.0092, constante no PJ 00752.000.832/2022, que 
tramita na Promotoria de Justiça de Constantina/RS. Prazo do 
Edital: 05 (cinco) dias.  
 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONSTANTINA, 03 de maio de 
2023. 
JULIANO GRIZA,  
Promotor de Justiça em Substituição. 
 
 

EDITAL N. 155/2023 
 
De ordem, nos termos do Provimento n. 01/2020-PGJ, fica 
cientificado o indiciado JOAO HENRIQUE DIAS BULSING, 
atualmente em lugar incerto e não sabido, sobre a oferta de 
proposta de acordo de não persecução penal pelo Ministério 
Público, nos autos do IP 79/2021/150504/A (5025279-
88.2022.8.21.0027), constante no expediente PA n. 
00866.000.359/2023, que tramita na PJ Sub 47. Prazo do Edital: 5 
(cinco) dias. 
 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE SANTA MARIA, em 03 
de maio de 2023. 
DANIELE DA SILVA PIRES, 
Promotora de Justiça. 

 
 
 
 
 
 

AVISO N. 07/2023/FRBL 
 

INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO  
EXTRATO DA JUSTIFICATIVA 

 
O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio 
do Fundo para Reconstituição de Bens Lesados – FRBL, pretende 
celebrar Termo de Fomento com a ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO 
E ASSISTÊNCIA AOS CONDENADOS DE PORTO ALEGRE/RS - 
PARTENON PORTO ALEGRE/RS, inscrita no CNPJ sob n. 
27.964.628/0001-63, para o repasse de recursos financeiros visando 
executar o Projeto “AQUISIÇÃO DE VEÍCULO PARA 
INCREMENTAR A OPERACIONALIDADE DA APAC DE PORTO 
ALEGRE”, com o objetivo de adquirir um veículo zero km, que 
sirva para transportar pessoas e mercadorias, facilitando as 
atividades desenvolvidas pelo Centro de Reintegração Social da 
APAC de Porto Alegre (CRS), voltadas ao atendimento do propósito 
da metodologia APAC, de humanizar o cumprimento da pena 
privativa de liberdade pelos recuperandos e criar alternativas para a 
desistência criminal, que implica na redução da reincidência e 
proteção a todos; conforme Plano de Trabalho aprovado pelo 
Conselho Gestor do FRBL na Ata da 12ª Sessão Extraordinária, 
publicada no DEMP de 18/04/2023. Os recursos a serem 
repassados totalizam R$ 132.950,00. A parceria vigorará por 12 
(doze) meses. A situação telada dispensa a realização de 
chamamento público, com fulcro no artigo 30, caput e inciso VI, da 
Lei Federal n. 13.019/14, por envolver atividades voltadas à 
assistência social, uma das hipóteses previstas na alínea “b” do item 
1.3 do Edital n. 02/2023-FRBL, que regulou o certame no qual 
concorreram as propostas de sugestão temática apresentadas. O 
plano de trabalho e a documentação de habilitação da organização 
parceira estão disponíveis para consulta pelo endereço eletrônico 
https://www.mprs.mp.br/atendimento/consulta-processo/, 
procedimento n. 02456.000.062/2023. Nos termos do artigo 32, § 2º, 
da Lei Federal n. 13.019/14, concede-se o prazo de 05 (cinco) dias 
para eventuais impugnações, a contar da publicação deste ato no 
DEMP (https://www.mprs.mp.br/de/) e na página do FRBL 
(https://www.mprs.mp.br/frbl/), a serem endereçadas ao e-mail 
frbl@mprs.mp.br.  
 

 
DANIEL MARTINI, 

Promotor de Justiça, 
Presidente do Conselho Gestor do Fundo para 

Reconstituição de Bens Lesados - RS. 
 


